
 
ANÁLISE DE HABILITAÇÃO 

 
OBJETO: A Locação de imóvel para servir como base da Guarda Municipal de 
Laguna/SC, situado no Largo do Rosário, nº. 77, bairro Centro, no Município de 
Laguna/SC. 
 
HABILITAÇÃO: Processo Administrativo nº 2.408/2025 (1Doc) - Guarda Municipal de 
Laguna - GML. 
 
Valor: R$ 66.000,00 (Cinquenta e Sete Mil Reais). 
 
Os documentos analisados no processo, foram os seguintes:  

-​ Estudo Técnico Preliminar - ETP; 
-​ Termo de Referência - TR; 
-​ Proposta de Preço (Proposta e avaliações); 
-​ Documentos do imóvel (Matrícula, BCI e Relatório fotográfico); 
-​ Comprovante de Inscrição de Pessoa Física - CPF: CNH; 
-​ CNDs: Certidões negativas Federal, Estadual, Municipal e Trabalhista. 

  
A documentação apresentada foi analisada e está em conformidade.  
 

 

 

 
_________________________________________ 

KARLA NEVES DA SILVA 
Agente de Contratação 

 

 

 

 

 



MUNICIPIO DE LAGUNA - SC 
ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

 
                                                                                                                                        Data: 01/10/2025 

1 – Prioridade:     Normal            Urgente - Motivo: O imóvel atualmente utilizado pelo CAPS apresenta 

condições inadequadas para a continuidade do serviço, com problemas de infraestrutura, falta de acessibilidade, 
ausência de ambientes apropriados para atividades terapêuticas, entre outras. Tais fatores comprometem a 
segurança de servidores e usuários, além de prejudicar a qualidade do atendimento. Além disso, o Ministério Público 

instaurou inquérito civil n. 06.2023.00003864-0, apontando as pendências do imóvel e recomendando providências 
para garantir condições dignas de atendimento. 
Diante disso, identificou-se a possibilidade de locação de imóvel na Avenida Colombo Machado Salles, n. 336, bairro 

Campo de Fora, Laguna/SC, com características compatíveis às necessidades do serviço, garantindo melhores 
condições de acolhimento, acessibilidade e ambiente terapêutico. 
 
2 – Requisitante: 

 
Gabinete do Prefeito 
 
Secretaria da Fazenda, Administração e Serviços Públicos 

 
Secretaria de Assistência Social e Habitação 
 

Secretaria de Educação e Esportes  
 
Secretaria de Obras e Transportes 
 

Secretaria de Pesca e Agricultura 
 
Secretaria de Turismo e Lazer 

 
Secretaria de Planejamento Urbano 
 
Secretaria de Saúde 

 
Secretaria de Desenvolvimento Econômico 
 
Fundação Lagunense do Meio Ambiente (FLAMA) 

 
Fundação Irmã Vera 
 

Fundação Lagunense de Cultura 
 
3 – Proveniente de: 
 

            Recurso Próprio                  Convênio  outros              Dotação:             
 
4– Objeto:  

 Materiais/Bens           Serviço                            Obra/Serviço de Engenharia 

5 – Valor Global: R$ 72.000,00 (R$ 6.000,00 x 12) 
6 – Prazo de Execução: 12 (doze) meses 

7 – Modalidade de Licitação: 

   Inexigibilidade                                                                                                                                                   

8 – POSICIONAMENTO CONCLUSIVO 

Com base nas informações do ETP, entendemos necessária e viável a contratação. 
 

 
____________________________________ 

(Carimbo e assinatura) 

   X 

X 
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 X 

 

 

 

 



1. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE: {descrição do problema a ser resolvido} 
 

O Centro de Atenção Psicossocial (CAPS) encontra-se atualmente instalado em imóvel que não atende de 

forma satisfatória às exigências técnicas, estruturais e sanitárias estabelecidas pelas normativas do Ministério da 

Saúde. O espaço apresenta infiltrações, falta de acessibilidade, risco de invasões e furtos, além de não dispor de 

ambientes adequados para atividades terapêuticas e administrativas, comprometendo a qualidade da assistência 

prestada. 

A necessidade de mudança foi reforçada pelo Ministério Público (Inquérito Civil n. 06.2023.00003864 -0), 

que, em vistoria e análise técnica, apontou inadequações graves na estrutura física do atual imóvel, recomendando 

providências imediatas para garantir condições dignas de atendimento. 

Dessa forma, a Secretaria Municipal de Saúde necessita formalizar a contratação de novo imóvel, em local 

mais adequado e acessível, que possibilite a correta instalação do CAPS, assegurando a continuidade do serviço, 

melhores condições de acolhimento à população e conformidade com as diretrizes da Política Nacional de Saúde 

Mental. 

2. LEVANTAMENTO DE MERCADO E JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA DO TIPO DE SOLUÇÃO A CONTRATAR: 

{identificar quais soluções existentes no mercado atendem a necessidade da Administração para solução do 
problema, passando então a demonstrar que o tipo de solução escolhido, com base no levantamento de 
mercado, é o que mais se aproxima dos resultados pretendidos, levando-se em conta aspectos de 
economicidade, eficácia, eficiência e padronização} 

 
Para subsidiar a presente contratação, foram solicitados e analisados laudos de avaliação imobiliária 

emitidos por corretores de imóveis regularmente inscritos no CRECI/SC, referentes ao imóvel localizado na Av. 

Colombo Machado Salles, nº 336, Bairro Campo de Fora, Laguna/SC, matrícula nº 19.986, destinado à instalação do 

Centro de Atenção Psicossocial (CAPS). 

As avaliações apontaram valores de locação mensal variando entre R$ 6.500,00 e R$ 7.000,00, 

considerando critérios como localização em área central do município, proximidade à rodoviária (o que garante 

melhor acessibilidade aos usuários), área do terreno de 892,00 m² (conforme BCI) e área construída de 

aproximadamente 300,00 m² (conforme Termo de Vistoria de Imóvel), estado de conservação do imóvel [laudos 

anexos]. Ressaltou-se ainda que o imóvel dispõe de infraestrutura regular (rede elétrica, abastecimento de água e 

esgoto pluvial), estando apto para uso ao serviço de saúde. 

A proprietária apresentou proposta formal de locação no valor de R$ 6.000,00, dentro da média de 

mercado identificada e compatível com a realidade orçamentária da Administração [proposta anexada].  

Considerando: 

• a escassez de imóveis disponíveis na região central com estrutura compatível às necessidades do CAPS;  

• a adequação funcional do imóvel em questão, que demanda apenas ajustes pontuais;  

• a localização estratégica, em área central e de fácil acesso à população; 

 

Conclui-se pela inexigibilidade de licitação, nos termos do art. 74, inciso V, da Lei nº 14.133/2021, diante da 

inviabilidade de competição. 

Em anexo, seguem os laudos de avaliação imobiliária, o Boletim de Cadastro Imobiliário e a proposta da 
locadora, que fundamentam a presente contratação. 
 
 



 
 

3. DEFINIÇÃO DO OBJETO: {descrição de modo conciso, mas completo, do que a Administração deseja 
contratar} 

 
 

Item Especificação 
 

Quant. 
 

Valor 

Unitário 

Locação de 
imóvel 

destinado à 
sede do CAPS 

 
Imóvel situado na Avenida Colombo Machado 
Salles, nº 336, Bairro Campo de Fora, Laguna/SC, 
CEP 88790-000, Inscrição Imobiliária nº 

02.01.089.0559.1, Matrícula nº 19.986, com área 
de terreno de 892,00 m² (conforme BCI) e área 
construída de 300,00 m² (conforme Termo de 

Vistoria de Imóvel), destinado exclusivamente à 
instalação do Centro de Atenção Psicossocial – 
CAPS. 
 

12 R$ 6.000,00 

    

    

    

*Conforme proposta de aluguel assinada pelo proprietário do imóvel. 

 
4. RELAÇÃO ENTRE A DEMANDA PREVISTA E A QUANTIDADE DE CADA ITEM: {justificativa das quantidades dos 

itens da solução a contratar. Definir e documentar o método para a estimativa das quantidades a serem 

contratadas; utilizar informações das contratações anteriores, se for o caso; incluir nos autos as memórias de 
cálculo e os documentos que lhe dão suporte.} 

 
A demanda prevista é de 01 (uma) unidade de locação de imóvel, correspondente ao período de 12 (doze) 

meses, destinada exclusivamente à instalação e funcionamento do Centro de Atenção Psicossocial – CAPS, no 

município de Laguna/SC. 

A contratação é unitária e indivisível, considerando que: 

• trata-se de imóvel específico, cuja metragem, número de cômodos e localização atendem às necessidades 

assistenciais, terapêuticas e administrativas da unidade;  

• não há alternativa técnica ou logística viável para fracionamento da solução;  

Dessa forma, a quantidade está diretamente relacionada à manutenção da atenção psicossocial no 

território, sendo suficiente e proporcional à demanda do Município no âmbito da Rede de Atenção Psicossocial 

(RAPS). 

 

 

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO: {requisitos que a solução contratada deverá atender, incluindo os requisitos 
mínimos de qualidade, de modo a possibilitar a seleção da proposta mais vantajosa mediante competição, e 
ainda, prever prazos e local de entrega} 

 
No caso em questão, resta configurada a hipótese de inexigibilidade de licitação, pois constam documentos 

e justificativas no processo que permitem atender perfeitamente o contido no artigo 74, V da Lei nº. 14.133/2021, 

uma vez que as características de instalações e de localização do imóvel tornam necessária sua escolha. 

 
 

6. ESTIMATIVAS PRELIMINARES DOS PREÇOS:  (calculada na forma estabelecida no art. 23 da Lei n.º 

13.144/2021) 
{estimativas preliminares dos preços dos itens a contratar feitas com base no levantamento de mercado, no 
intuito de apoiar a análise de viabilidade da contratação, em especial com respeito à relação de custo -benefício 
da contratação. Incluir nos autos as memórias de cálculo da estimativa de preços ou dos preços referenciais e 



documentos de suporte} 
 

Com base nos levantamentos realizados junto ao mercado imobiliário do município de Laguna/SC, foram 

obtidos laudos de avaliação independentes, emitidos por corretores de imóveis regularmente inscritos no CRECI/SC, 

referentes ao imóvel situado na Av. Colombo Machado Salles, nº 336, Bairro Campo de Fora, Laguna/SC, destinado à 

instalação do Centro de Atenção Psicossocial – CAPS. 

Os laudos consideraram fatores como: 

• área do terreno e área construída; 

• estado de conservação e possibilidade de uso imediato; 

• localização em região central, próxima à rodoviária, o que facilita o acesso dos usuários;  

• infraestrutura existente (rede elétrica, abastecimento de água, esgoto pluvial e acessos pavimentados);  

• Topografia, dimensões e localização.  

As avaliações resultaram em valores de locação mensal variando entre R$ 6.500,00 e R$ 7.000,00, faixa que 

representa o preço de mercado para imóveis de padrão e localização equivalentes. 

Na sequência, a proprietária apresentou proposta formal de locação no valor mensal de R$ 6.000,00, que 

corresponde a média do valor apurado. O valor contempla a integralidade do imóvel, estando os encargos e tributos a 

cargo da locadora. 

Dessa forma, a estimativa anual para fins de contratação é de R$ 72.000,00 (setenta e oito mil reais), 

montante condizente com a realidade de mercado e vantajoso para a Administração, sobretudo por situar -se no 

menor valor identificado nos laudos técnicos. 

Por prudência administrativa, recomenda-se o encaminhamento do valor à comissão técnica ou setor 

competente, para fins de ratificação da compatibilidade com a realidade regional e adequação à vantajosidade 

esperada pela Administração. 

 

7. JUSTIFICATIVAS PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO: {a decisão de dividir ou não a solução em 
parcelas precisa ser justificada. O parcelamento da solução refere-se à licitação realizada por item, sempre 
que o objeto for divisível, não haja prejuízo da solução, permita ampla participação de licitantes. A solução 
deve ser parcelada quando a resposta a todas as perguntas a seguir for positiva: - É tecnicamente viável 

dividir a solução? - É economicamente viável dividir a solução? - Não há perda de escala ao dividir a solução? 
- Há o melhor aproveitamento do mercado e ampliação da competitividade ao dividir a solução?}  

 
 

Não aplicável. Em razão das características do contrato, por se tratar de locação de imóvel, serviço único e 
indivisível, não há a possibilidade de parcelamento de objeto. 
 

 
8. DISPENSA DE LICITAÇÃO: Preencher somente em caso de dispensa superiores à R$25.000,00 (vinte e cinco 

mil reais) até os limites previstos no art. 75, incisos I e II da Lei n.º 14.133/2021 
 

JUSTIFICATIVA DO PREÇO: Declaro que a proposta apresentada é condizente com média de preços praticada 
no mercado, conforme pesquisa de preços realizada. 
 

RAZÃO DE ESCOLHA DO CONTRATADO: 

           Menor preço 

           Proposta mais vantajosa – Maior ciclo de vida (justificar) 

           Proposta mais vantajosa - Menores custos indiretos (justificar) 

           Único fornecedor pesquisado com disponibilidade imediata do produto/serviço  (justificar) 

9. Gestor do contrato: Andrea Cascaes Lopes 
10. Fiscal do contrato: Priscila Oliveira De Bortoli Lima 

 



 

 

TERMO DE REFERÊNCIA  
PARA LOCAÇÃO DE IMÓVEL 

 
 

1. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO: 
Registra-se que, após verificação prévia, não foram identificados imóveis públicos ou 
outras alternativas disponíveis na mesma região que atendessem às necessidades da 
Secretaria de Saúde, motivo pelo qual se justifica a locação do respectivo imóvel na 
iniciativa privada.  
Deste modo, considerando que o imóvel atualmente utilizado para a instalação do 
Centro de Atenção Psicossocial – CAPS apresenta graves inadequações estruturais, 
como infiltrações, falta de acessibilidade, ausência de ambientes apropriados para 
atividades terapêuticas e administrativas, além de riscos à segurança de servidores e 
usuários, verifica-se a necessidade de contratação de novo espaço físico. 
Além disso, o Ministério Público instaurou inquérito civil n. 06.2023.00003864-0, 
apontando as pendências do imóvel e recomendando providências para garantir 
condições dignas de atendimento. 
 
2. DESCRIÇÃO DO OBJETO: 
Locação de imóvel destinado à instalação e funcionamento do Centro de Atenção 
Psicossocial – CAPS, situado na Avenida Colombo Machado Salles, nº 336, Bairro 
Campo de Fora, Laguna/SC.  
 
3. ESPECIFICAÇÃO DO ITEM: 
Locação de imóvel situado na Avenida Colombo Machado Salles, nº 336, Bairro Campo 
de Fora, município de Laguna/SC, inscrito sob a inscrição imobiliária nº 
02.01.089.0559.1 e matrícula nº 19.986, com área de terreno de 892,00 m², 
profundidade de 59,75 m e testada frontal de 14,93 m (conforme Boletim de Cadastro 
Imobiliário), além de área construída de aproximadamente 300,00 m² (conforme Termo 
de Vistoria de Imóvel), destinado exclusivamente à instalação e funcionamento do 
Centro de Atenção Psicossocial – CAPS.  
O referido imóvel apresenta a seguinte configuração interna: três dormitórios (sendo 
uma suíte), uma sala ampla, uma cozinha espaçosa e funcional, banheiro social, lavabo, 
área de serviço, garagem coberta. Conta ainda com área externa (edícula), estando em 
bom estado de conservação, com acesso asfaltado, iluminação pública e localização 
privilegiada, próxima a comércio, serviços e pontos estratégicos da cidade. 
 
4. ESTIMATIVA DE VALOR: 
Com base nos levantamentos realizados junto ao mercado imobiliário do município de 
Laguna/SC, foram obtidos laudos de avaliação independentes, emitidos por corretores 
de imóveis regularmente inscritos no CRECI/SC, referentes ao imóvel situado na Av. 
Colombo Machado Salles, nº 336, Bairro Campo de Fora, destinado à instalação do 
Centro de Atenção Psicossocial – CAPS. 
Os laudos consideraram fatores como: 

• área do terreno e área construída; 

• estado de conservação e possibilidade de uso imediato; 

• localização central, próxima à rodoviária, o que facilita o acesso dos usuários; 
• infraestrutura existente (rede elétrica, abastecimento de água, esgoto pluvial e 

acessos pavimentados); 

• topografia, dimensões e posicionamento estratégico do imóvel. 
As avaliações apontaram valores de locação mensal variando entre R$ 6.500,00 e 
R$ 7.000,00, representando a faixa de preço praticada para imóveis com padrão e 
localização equivalentes na região. 



 

 

Na sequência, a proprietária apresentou proposta formal de locação no valor mensal de 
R$ 6.000,00 (seis mil reais), dentro da média de mercado identificada e compatível com 
a realidade orçamentária da Administração. O valor ofertado contempla a integralidade 
do imóvel, permanecendo sob responsabilidade da locadora o pagamento dos tributos 
incidentes, como o IPTU. 
Dessa forma, a estimativa anual para fins de contratação corresponde a R$ 72.000,00 
(setenta e dois mil reais), valor considerado vantajoso diante de situar-se no menor 
patamar identificado pelos laudos técnicos. 
Para fins de transparência e prudência administrativa, recomenda-se a apreciação do 
valor pela comissão técnica ou setor competente, a fim de ratificar sua compatibilidade 
com contratações de mesmo porte e com a vantajosidade esperada pela Administração. 
 
5. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
Órgão:  
Unidade:  
Funcional: 
Projeto Atividade:  
Elemento: 
ódigo reduzido:  
 
6. DEMAIS VALORES DE TAXAS E ENCARGOS: 
Os consumos de água, energia elétrica, internet, bem como os demais encargos que 
incidam ou venham a incidir sobre o imóvel, ficam a cargo da Secretaria de Saúde e, 
seu não pagamento na época determinada acarretará na rescisão do presente contrato. 
O valor do IPTU será de responsabilidade da LOCADORA. 
 
7. PRAZO DE VIGÊNCIA: 
O prazo de vigência inicial será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado conforme 
estabelecido no artigo 106 e seguintes da Lei 14.133/2021, caso seja constatada a 
necessidade pela Administração, e desde que haja interesse do LOCADOR. 
 
8. INÍCIO DA EXECUÇÃO DO CONTRATO: 
O início da execução do contrato se dará na data da assinatura do mesmo, servido o 
mesmo como ordem de serviço. 
 
9. RESULTADOS PRETENDIDOS COM O OBJETO DO CONTRATO: 
Assegurar condições adequadas para a continuidade e a estabilidade dos serviços de 
saúde mental prestados pelo Centro de Atenção Psicossocial (CAPS) do Município de 
Laguna, mediante a locação de imóvel que comporte de forma satisfatória as atividades 
terapêuticas, administrativas e de acolhimento da unidade. 
Proporcionar melhor qualidade e eficiência no atendimento aos usuários, considerando 
que o imóvel atualmente utilizado apresenta problemas de infraestrutura, falta de 
acessibilidade e ausência de ambientes apropriados para atividades terapêuticas. 
 
10. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 
Os valores referentes ao aluguel deverão ser quitados até o 10 (dez) de cada mês 
subsequente a assinatura do contrato, permanecendo na mesma data nos demais 
meses até a finalização do contrato, devendo ser respeitado o estabelecido caso seja 
formalizado termo aditivo prorrogando a vigência do contrato. 
O pagamento deverá ser efetuado mediante depósito ou transferência bancária para a 
conta da LOCADORA, no Banco Caixa Econômica Federal, Agência nº 0421, Conta 
Poupança nº 000745700595-2, em nome da LOCADORA. 
 
11. REAJUSTE DO VALOR DO CONTRATO: 



 

 

O valor do aluguel após o vencimento do primeiro ano de contrato será reajustado de 
acordo com o índice IGP-M/IFGV, ou outro percentual que as partes convencionem caso 
o citado índice fique em patamar muito elevado. 
 
12. AS OBRIGAÇÕES DO LOCATÁRIO: 
a) Pagar o aluguel e os encargos da locação exigíveis, no prazo estipulado neste 
contrato;  
b) Comunicar a LOCADORA, de imediato, qualquer ocorrência anormal ou acidente que 
se verifique no imóvel; 
c) Efetuar manutenção e possíveis reparos no imóvel decorrente do desgaste natural 
ou quaisquer outros não relacionados ao uso devido do mesmo; 
d) Entregar a LOCADORA, no término do presente contrato, o imóvel em estado de 
servir ao uso que se destina, nas mesmas condições de seu recebimento; 
e) Manter, durante o período da locação, a forma e a destinação do imóvel; 
f) Permitir a fiscalização do imóvel, sua estruturação e edificação, pela LOCADORA, 
sempre que solicitado, pra verificação das condições do imóvel; 
g) Levar imediatamente ao conhecimento da LOCADORA o surgimento de qualquer 
dano ou defeito cuja reparação a esta incumba, bem como as eventuais turbações de 
terceiros; 
h) Realizar a imediata reparação dos danos verificados no imóvel provocada por si, seus 
dependentes, visitantes ou prepostos; 
i) Não modificar a forma do imóvel sem o consentimento prévio e por escrito da 
LOCADORA; 
j) Manter o imóvel locado em condições de limpeza, de segurança e de utilização. 
 
13. AS OBRIGAÇÕES DA LOCADORA: 
a) Entregar o imóvel em perfeitas condições de uso para os fins a que se destina; 
b) Fornecer declaração atestando que não pesa sobre o imóvel qualquer  
impedimento de ordem jurídica capaz de colocar em risco a locação; 
c) Garantir, durante o tempo da locação, o uso pacífico do imóvel; 
d) Manter, durante a locação, a forma e o destino do imóvel; 
e) Responder pelos vícios ou defeitos anteriores à locação; 
f) Responder pelos danos ao patrimônio do LOCATÁRIO decorrentes de seus atos, bem 
como de vícios e defeitos anteriores à locação, como desabamentos decorrentes de 
vícios redibitórios, incêndios provenientes de vícios pré-existentes na instalação elétrica 
etc; 
g) Responder pelos débitos de qualquer natureza anteriores à locação; 
h) Notificar o LOCATÁRIO, com antecedência mínima de 90 (noventa) dias do término 
da vigência do contrato, quando não houver interesse em prorrogar a locação;  
i) Informar ao LOCATÁRIO quaisquer alterações na titularidade do imóvel, inclusive com 
a apresentação da documentação correspondente. 
 
14. A COMUNICAÇÃO DE FINALIZAÇÃO DO PRAZO DO CONTRATO: 
Caso não seja do interesse do Município em manter a locação ao prazo final do contrato 
o mesmo deverá informar a proprietária do imóvel sobre sua intenção de entregar o 
imóvel com antecedência mínima de 30 (trinta) dias através de ofício. 
 
15. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO LAUDO DE VISTORIA: 
No momento da entrega das chaves LOCADORA e LOCATÁRIO deverão realizar 
vistoria do imóvel, realizando laudo das condições da entrega do imóvel, inclusive, com 
registro fotográfico, para que seja possível averiguar e comprovar as condições do 
mesmo, para que seja possível a verificação no momento da entrega do imóvel, o qual 
deverá ser restituído nas mesmas condições em que foi entregue.       
 



 

 

16. INDICAÇÃO DO GESTOR E FISCAL DO CONTRATO: 
De acordo com o contido no artigo 77, §2º do Decreto Municipal nº. 6.951/23, o gestor 
do contrato é aquele que acompanha, gerencia e controla o processo de gestão 
contratual desde formalização até o encerramento do contrato, sendo tal tarefa de 
responsabilidade dos titulares das secretarias, diretorias, autarquias e fundações, ou 
servidor devidamente designado, sendo no futuro contrato: 
 

Gestor do contrato: Andréa Cascaes Lopes 

 
O fiscal do contrato é aquele que atua pontualmente, acompanha, inspeciona, examina 
e verifica a conformidade da execução contratual com o que foi contratado, não 
exercendo poder decisório, mas subsidiando a atuação do gestor, sendo tal tarefa de 
responsabilidade de servidor especialmente designado no Estudo Técnico Preliminar 
e/ou em cláusula contratual específica, conforme estabelecido no artigo 77, §3º do 
Decreto Municipal nº. 6.951/23, que nesse caso será a servidora: 
 

Fiscal do contrato: Priscila Oliveira De Bortoli Lima 

 
Com base nas informações contidas no Termo de Referência, entendemos necessária 

e viável a contratação. 

 
Laguna, 17 de outubro de 2025. 

 
 
 
 

______________________________ 
ANDRÉA CASCAES LOPES 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 





























































MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA
ATIVA DA UNIÃO

 
Nome: ROSANA TEODORO DOS SANTOS MENDES
CPF: 712.247.009-10 

Ressalvado  o  direito  de  a  Fazenda  Nacional  cobrar  e  inscrever  quaisquer  dívidas  de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da  Receita  Federal  do  Brasil  (RFB)  e  a  inscrições  em  Dívida  Ativa  da  União  (DAU)  junto  à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão se refere à situação do sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange
inclusive as contribuições sociais previstas nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no
8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 08:30:55 do dia 30/09/2025 <hora e data de Brasília>.
Válida até 29/03/2026.
Código de controle da certidão: 0E3E.8DA5.5D2E.57E6
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.







CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS
 

Nome: ROSANA TEODORO DOS SANTOS MENDES
CPF: 712.247.009-10
Certidão nº: 66773738/2025
Expedição: 05/11/2025, às 14:10:22
Validade: 04/05/2026 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.
 

Certifica-se que ROSANA TEODORO DOS SANTOS MENDES, inscrito(a) no CPF
sob o nº 712.247.009-10, NÃO CONSTA como inadimplente no Banco
Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.
 
INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por
disposição legal, contiver força executiva.

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO
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Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br
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